
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0001766-63.2014.815.0371.
Origem         : 5ª Vara da Comarca de Sousa.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Promovente : Maria José da Costa Soares Oliveira.
Defensor : Marcos Ubiratan Pedrosa Calado.
Promovido : Município de Marizópolis.
Advogado : José Rijalma de Oliveira Júnior.

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  PISO  SALARIAL  NACIONAL
DOS PROFESSORES  INSTITUÍDO PELA LEI
FEDERAL Nº 11.738/2008. LEI MUNICIPAL Nº
103/2008 COM EFICÁCIA A PARTIR DE 1º DE
FEVEREIRO  DE  2009.  INTEGRALIZAÇÃO
ANTECIPADA  DO  VALOR  PELO  ENTE
MUNICIPAL. APLICAÇÃO DO ART. 3º, §1º DA
CITADA  NORMA  FEDERAL.  ADVENTO  DA
LEI MUNICIPAL Nº 107/2009, REVOGANDO A
LEGISLAÇÃO  ANTERIOR  E  REDUZINDO  O
MONTANTE  DO  PISO.  INFRINGÊNCIA  AO
PRINCÍPIO  DA  IRREDUTIBILIDADE  DE
VENCIMENTOS.  COMPROVAÇÃO.
DIFERENÇAS  DEVIDAS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Nos termos do art. 3º, inciso III, da Lei Federal nº
11.738/2008, a integralização total da remuneração do
corpo docente  ocorreria  em 1º  de  janeiro  de  2010,
contudo, de acordo com o §1º do mesmo dispositivo
legal,  por  qualquer  dos  entes  federados  poderia
antecipar a sobredita integralização.

- No caso dos autos, infere-se que a Lei Municipal nº
103/2008 instituiu o piso salarial dos professores, na
quantia de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais),
com vigência a partir de 1º de fevereiro de 2009, ou
seja, superior ao piso determinado pelo art. 2º, da Lei
Federal nº 11.738/2008 para aquela época, podendo-
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se,  dessa  forma,  concluir  que  o  ente  municipal
antecipou  a  integralização. Ocorre  que,
posteriormente,  foi  editada  a  Lei  Municipal  nº
107/2009, revogando a norma municipal anterior.

- Considerando que a revogação da Lei Municipal nº
103/2008, com o advento da Lei nº 107/2009, acabou
dando azo a edilidade para se furtar em adimplir com
o piso  salarial  anteriormente  fixado,  conclui-se que
devem  ser  pagas  as  diferenças  do  vencimento,  em
virtude  da afronta  ao  princípio  constitucional  da
irredutibilidade,  insculpido  no  art.  37,  XV,  da
Constituição  Federal,  com  redação  dada  pela  EC
19/1998.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em
negar provimento  à  remessa  necessária,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de Remessa Oficial nos autos da “Ação Ordinária de
Cobrança c/c  Declaração de  Inconstitucionalidade Incidenter Tantum”
movida por Maria José da Costa Soares Oliveira em face do Município de
Marizópolis.

Em sede de exordial,  a autora narra  que é  servidora  pública
municipal,  ocupante  do  cargo  de  professor.  Em  seguida,  afirma  que,  em
dezembro de  2008,  entrou  em vigor  a  Lei  Municipal  nº  103/2008,  a  qual
dispõe  sobre  o  Plano  de  Cargo,  Carreira  e  Remuneração  do  Magistério
Público, fixando os vencimentos dos professores, de acordo com a Lei Federal
nº 11.738/2008 (R$ 950,00).

Assevera que, em junho de 2009, a citada norma municipal foi
revogada pela Lei Municipal nº 107/2009, reduzindo os vencimentos para o
valor de R$ 591,30 (quinhentos e noventa reais e trinta centavos), em nítida
afronta ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, previsto no art.  37,
XV da Constituição Federal.

Relata que, no ano de 2010, os valores dos vencimentos foram
reajustados para  R$ 768,50 (setecentos  e  sessenta  e  oito  reais  e  cinquenta
centavos),  mas,  mesmo  assim,  ficaram  aquém  daquele  prevista  na  norma
federal acima referida. 

Ao final, requer o pagamento da diferença dos vencimentos do
período de junho de 2009 a dezembro de 2010. com as devidas atualizações.

Embora  devidamente  citado,  o  Ente  Municipal  deixou
transcorrer  o  prazo  in  albis  sem  apresentação  de  defesa,  sendo,  portanto,
decretada sua revelia (fls. 46v).
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Decidindo a querela, o magistrado de base julgou procedente o
pleito  autoral,  através  do  decreto  judicial  de  fls.  48/51,  cujo  dispositivo
transcrevo:

“ANTE O EXPOSTO, e tendo em vista o que mais
dos autos consta e princípios de direito aplicáveis a
espécie, com fulcro nos arts. 269, I, do CPC, JULGO
PROCEDENTE O PLEITO INICIAL, condenando o
promovido  ao  pagamento  da  diferença  salarial
compreendida no período de junho/2009 a dezembro
de 2010, incidindo atualização monetária na forma
do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97”. (fls. 51)

Decorrido  o prazo recursal  sem que as  partes  apresentassem
apelo  voluntário  (fls.  53),  vieram  os  autos  para  apreciação  do  reexame
necessário.

Por  meio  de  sua  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  o  Parquet
estadual ofereceu parecer (fls. 57/59), deixando de opinar sobre o mérito, por
ausência de interesse que justificasse sua intervenção.

É o relatório.

VOTO.

Diz o artigo 475, inciso I,  do Código de Processo Civil  que
“está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois
de confirmada pelo tribunal,  a sentença: I  – proferida contra a União,  o
Estado,  o  Distrito  Federal  o  Município,  e  as  respectivas  autarquias  e
fundações de direito público”.

Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo  estabelecimento  do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em que
o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do decisum, confirme-
lhe o conteúdo.

Pois bem, o caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa de
ofício com o objetivo de reexaminar a decisão de primeiro grau, proferida nos
autos  da  “Ação  Ordinária  de  Cobrança  c/c  Declaração  de
Inconstitucionalidade Incidenter Tantum” ajuizada por  Maria José da Costa
Soares Oliveira em face do Município de Marizópolis, a qual determinou o
pagamento das diferenças dos vencimentos da autora no período de junho de
2009 a dezembro de 2010.

A controvérsia gira em torno da violação ou não do princípio da
irredutibilidade  de  vencimentos  em  decorrência  da  revogação  da  Lei
Complementar  Municipal  nº  103/2008,  que  teria  fixado  o  vencimento  dos
professores  municipais  em  R$  950,00  (novecentos  e  cinquenta  reais),
equivalente ao piso nacional estabelecido pela Lei Federal nº 11.738/2008.
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Ab initio, cumpre registrar que, de fato, em 31 de dezembro de
2008, foi criada a Lei Municipal nº 103/2008, do Município de Marizópolis, a
qual estabelecia o Piso Salarial para os Profissionais do Magistério, consoante
anexo  III  (fls.  26),  do  mencionado  diploma  legal,  restando  instituída  a
remuneração para  os  professores  da classe  da  promovente  no  valor  de  R$
950,00 (novecentos e cinquenta reais), com eficácia a partir de 1º de fevereiro
de 2009 (fls. 20).

Em  seguida,  foi  editada  a  Lei  Municipal  nº  107/2009,
revogando a norma acima referida, a qual instituiu o Piso Salarial Profissional
Nacional para o Magistério Público da Educação Básica, de acordo com a Lei
Federal nº 11.738/2008.

Nos termos do art. 3º, inciso III, da Lei Federal nº 11.738/2008,
a integralização total  da remuneração do corpo docente ocorreria em 1º de
janeiro de 2010, contudo, de acordo com o §1º do mesmo dispositivo legal,
por qualquer dos entes federados poderia antecipar a sobredita integralização,
senão vejamos:

“Art.  3ºO  valor  de  que  trata  o  art.  2o desta  Lei
passará a vigorar a partir de 1o de janeiro de 2008,
e  sua  integralização,  como  vencimento  inicial  das
Carreiras  dos  profissionais  da  educação  básica
pública,  pela  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios  será  feita  de  forma  progressiva  e
proporcional, observado o seguinte:

I – (VETADO);

II – a partir de 1o de janeiro de 2009, acréscimo de
2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido
no art. 2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o

desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente;

III – a integralização do valor de que trata o art. 2o

desta Lei, atualizado na forma do art. 5o desta Lei,
dar-se-á a partir  de 1o de janeiro de 2010, com o
acréscimo da diferença remanescente.

§  1o A  integralização  de  que  trata  o  caput  deste
artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios”.

No caso dos autos, infere-se que a Lei Municipal nº 103/2008
instituiu o piso salarial dos professores, na quantia de R$ 950,00 (novecentos e
cinquenta reais),  ou seja,  superior ao piso determinado pelo art.  2º,  da Lei
Federal nº 11.738/2008 para aquela época, podendo-se, dessa forma, concluir
que o ente municipal antecipou a integralização.

Por  isso,  entende-se  que  a  revogação  da  Lei  Municipal  nº
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103/2008, com o advento da Lei nº 107/2009,  acabou dando azo a edilidade
para se furtar em adimplir com o piso salarial devido a promovente.

Ora, o que se verifica é que  a autora percebia, até o mês de
maio de 2009, como vencimento básico, o valor de R$ 950,00 (novecentos e
cinquenta reais), tudo em observância a Lei Municipal nº 103/2008, a qual
estabeleceu o piso salarial nacional do magistério nos termos da Lei Federal nº
11.738/2008.

Ocorre  que,  a  partir  do  mês  de  junho  de  2009  (fls.  29),  o
vencimento  básico  da  promovente  foi  pago  em  montante  aquém  daquele
estipulado anteriormente, ou seja, reduzido para R$ 591,30, perdurando até
final do ano de 2010 (fls. 37).

Neste  contexto,  muito  embora  inexista  direito  adquirido  a
regime  jurídico,  incabível  a  diminuição  global  do  valor  percebido
anteriormente pelo servidor, sob pena de afronta ao princípio constitucional da
irredutibilidade,  insculpido  no  art.  37,  XV,  da  Constituição  Federal,  com
redação dada pela EC 19/1998, senão vejamos:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
(...)
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de
cargos  e  empregos  públicos  são  irredutíveis,
ressalvado  o  disposto  nos  incisos  XI  e  XIV  deste
artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, §
2º, I”;

Insta  transcrever  ensinamento  do  doutrinador  Marçal  Justen
Filho sobre o princípio da irredutibilidade de vencimentos:

“O  art.  37,  XV,  da  CF/88  estabeleceu  que  a
remuneração dos servidores e empregados públicos é
irredutível  (respeitado  o  limite  máximo,  como
adiante será exposto), inclusive nos casos de cargos
em comissão e funções gratificadas.
Tal como já se decidiu na jurisprudência (a propósito
da magistratura),  a garantia da irredutibilidade de
vencimentos  não  assegura  compensação  contra  a
perda  do  poder  aquisitivo  da  moeda,  derivada  da
inflação,  tampouco  assegura  o  direito  à  não
incidência de imposto de renda. Portanto, trata-se de
impedir  que o valor  nominal  da remuneração seja
reduzido”.  (Curso  de  Direito  Administrativo.  7  ed.
Belo Horizonte: Editora Fórum, 2011, p. 925). (grifo
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nosso).

Esta Corte de Justiça já se manifestou em caso idêntico:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  MANDAMENTAL.  PISO
SALARIAL  NACIONAL  DOS  PROFESSORES.
LEI  FEDERAL  Nº  11.738/2008.
INTEGRALIZAÇÃO  ANTECIPADA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  3º,  §  1º.  LEI
MUNICIPAL NQ 103/2008. EFICÁCIA A PARTIR
DE 1Q DE FEVEREIRO DE 2009. ADVENTO DE
NOVA  LEI,  Nº  107/2009,  REVOGANDO  A
ANTERIOR E REDUZINDO 0 PISO. OFENSA AO
PRINCÍPIO  DA  IRREDUTIBILIDADE  DE
VENCIMENTOS. COMPROVAÇÃO. PAGAMENTO
DAS  DIFERENÇAS  SALARIAIS  DEVIDO.
PROVIMENTO  QUANTO  A  ESTE  ASPECTO.
VERBAS  RETROATIVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
MATÉRIA  JÁ  SUMULADA  PELA  CORTE
SUPREMA.  MANUTENÇÃO  DA  DENEGÃO  DA
SEGURANÇA  NESTE  TOCANTE.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  RECURSO.  A  Lei  n°  11.738/2008,
instituidora  do Piso  Salarial  Profissional  Nacional
para  os  Professores  do  Magistério  Público  da
Educação  Básica,  previu  no  seu  art.  34,  §  1°,  a
integralização  total  da  remuneração  poderia  ser
antecipada pelos entes federados. Quanto às verbas
pretéritas,  deve  ser  denegada  a  ordem  quando  o
impetrante  utiliza,  para  tutelar  seus  interesses,  a
ação mandamental corno via de cobrança, contendo
caráter  condenatório,  porquanto  inadequado  ao
caso. 0 mandado de segurança não é substitutivo de
ação  de  cobrança  Súmula  269,  STF,  já  que  não
produz  efeitos  patrimoniais,  em  relação  a  período
pretérito,  os  quais  devem  ser  reclamados
administrativamente  ou  pela  via  judicial  própria.
Súmula  n°  271,  STF”.   (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
03720090025034001, 4ª Câmara cível, Relator Des.
Frederico Martinho da Nódrega Coutinho , j. em 12-
06-2012). (grifo nosso).

Nesse  cenário,  a  manutenção  da  sentença  é  medida  que  se
impõe,  sendo,  portanto,  cabível  as  diferenças  do  vencimento  da  autora  no
período de junho de 2009 até dezembro de 2010, tudo em observância aos
comados legais acima especificados.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
recurso oficial, mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a
quo.
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É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça con-
vocada. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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